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ATOS DO PODER EXECUTIVO

ADMINISTRAÇÃO

E PREÇOS nº  004/2023 
 
OBJETO: PROVÁVEL AQUISIÇÃO DE ITENS DE HIGIENE PESSOAL E PERFUMARIA  
 
FORNECEDOR:  DISTRIBUIDORA BRAZLIMP LTDA  
 CNPJ/MF sob o nº 26.844.478/0001-91 
ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QTDE 

MARCA 
PREÇO 

UNIT 
 PREÇO TOTAL 

01 LIXA PARA UNHA - PACOTE COM C/20 PCT 32  R$ 7,00 R$  224,00 
03 LOÇÃO HIDRATANTE REPELENTE DE 

INSETOS 200ML 
UND 330  R$ 16,24 R$ 5.359,20 

06 PENTE P/ CABELO ADULTO P/ TODOS 
OS TIPOS DE CABELOS 

UND 464  R$ 1,20 R$ 556,80 

07 PINÇA PARA SOMBRANCELHA 
INDIVIDUAL 

UND 120  R$ 0,73 R$ 87,60 

08 PROTETOR LABIAL COM MANTEIGA DE 
CACAU - 3GR 

UND 280  R$ 1,70 R$ 476,00 

10 PROTETOR SOLAR FPS 60 UND 180  R$ 14,00 R$ 2.520,00 

11 REMOVEDOR DE ESMALTE A BASE DE 
ACETONA - HIPORALÉRGICO- I00ML 

UND 44  R$ 2,96 R$ 130,24 

14 SABONETE USO ADULTO 90 G UND 1920  R$ 1,90 R$ 3648,00 
16 SHAMPOO ANTICASPA PARA TODOS 

OS TIPOS DE CABELO- 400 ML 
UND 140  R$ 15,50 R$ 2.170,00 

 
17 SHAMPOO INFANTIL UND 34  R$ 5,00 R$ 170,00 
18 TALCO ANTISSÉPTICO P/ PÉS 80GR UND 384  R$ 5,50 R$ 2.112,00 

Valor Total: Dezessete mil quatrocentos e cinquenta e três reais e oitenta e quatro centavos R$ 17.453,84 

 
Data da Assinatura: 30 de maio de 2023 
Vigência - 12 meses conforme cláusula oitava. 
Valor total dos itens acima: R$ 17.453,84 (Dezessete mil quatrocentos e cinquenta e três reais e oitenta e quatro 
centavos) 
Paloma Blunk dos Reis Esteves – Secretária Municipal de Assistência Social 

  

ERRATA 

APOSTILAMENTO AO CONTRATO Nº 94/2020

Processo nº 7226/2020.
Contrato nº 94/2020.
Objeto: Locação de imóvel onde está localizado o Sine e Procon situado na Travessa Assumpção, lojas 45 e 49 no edifício Beira Rio, Centro, Barra do 
Piraí/RJ.
Locador : Antônio Carlos Ferreira Baptista
CPF Nº 993.756.057-87
Fundamentação: Artigo 65 § 8º da Lei Federal nº 8.666/93.

Onde se lê objeto : Pelo presente apostilamento, ica reajustado o CONTRATO nº 94/2020, irmado entre o locador Antônio Carlos Ferreira Baptista e 
a Prefeitura Municipal de Barra do Piraí, aplicando-se ao valor contratado o índice IGPM de  6,0369590%, passando o valor GLOBAL de R$ 76.003,87 
(sessenta e seis mil, três reais e oitenta e sete centavos ) para R$ 80.845,00 (oitenta mil, oitocentos e quarenta e cinco reais), passando o valor mensal 
de R$ 2.694,83 para o valor mensal reajustado de R$ 2.686,41.

Leia – se objeto : Pelo presente apostilamento, ica reajustado o CONTRATO nº 94/2020, irmado entre o locador Antônio Carlos Ferreira Baptista e 
a Prefeitura Municipal de Barra do Piraí, aplicando-se ao valor contratado o índice IGPM de  6,0369590%, passando o valor GLOBAL de R$ 76.003,87 
(sessenta e seis mil, três reais e oitenta e sete centavos ) para R$ 80.845,00 (oitenta mil, oitocentos e quarenta e cinco reais), passando o valor mensal 
reajustado de R$ 2.694,83

Dê-se Publicidade.

Barra do Piraí, 23 de maio de 2023.
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GOVERNO

EMENTA: “DISPÕE SOBRE O SISTEMA MUNICIPAL DE CULTURA – SMC DE BARRA 
DO PIRAÍ, SEUS PRINCÍPIOS, OBJETIVOS, ESTRUTURA, ORGANIZAÇÃO, FINANCIA-
MENTO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

A Câmara Municipal de Barra do Piraí, Estado do Rio de Janeiro, no uso de suas 
atribuições legais, aprova e o Representante Legal do Poder Executivo sanciona 
a seguinte Lei:

Art. 1º - Esta lei regula no município de e em conformidade com a Constituição 
da República Federativa do Brasil e a Lei Orgânica do Município, o Sistema Mu-
nicipal de Cultura – SMC, que tem por inalidade promover o desenvolvimento 
humano, social e econômico, com pleno exercício dos direitos culturais.
Parágrafo único. O Sistema Municipal de Cultura – SMC integra o Sistema Nacio-
nal de Cultura – SNC e se constitui no principal articulador, no âmbito municipal, 
das políticas públicas de cultura, estabelecendo mecanismos de gestão compar-
tilhada com os demais entes federados e a sociedade civil.

TÍTULO I
DA POLÍTICA MUNICIPAL DE CULTURA

Art. 2º - A política municipal de cultura estabelece o papel do poder público 
municipal na gestão da cultura, explicita os direitos culturais que devem ser 
assegurados a todos os munícipes e deine pressupostos que fundamentam os 
programas, os projetos e as ações formuladas e executadas pelo Executivo mu-
nicipal, com a participação da sociedade, no campo da Cultura. 

CAPÍTULO I
DO PAPEL DO PODER PÚBLICO MUNICIPAL NA GESTÃO DA CULTURA

Art. 3º - A cultura é um direito fundamental do ser humano, devendo o poder 
público municipal prover as condições indispensáveis a seu pleno exercício, no 
âmbito do Município. 

Art. 4º - A cultura é vetor de desenvolvimento humano, social e econômico, de-
vendo ser tratada como área estratégica para o desenvolvimento sustentável e 
para a promoção da paz no Município. 

Art. 5º - É responsabilidade do poder público municipal, com a participação da 
sociedade, planejar e fomentar políticas públicas de cultura, assegurar a preser-
vação e promover a valorização do patrimônio cultural material e imaterial do 
Município e estabelecer condições para o desenvolvimento da economia da 
cultura, considerando em primeiro plano o interesse público e o respeito à di-
versidade cultural. 

Art. 6º - Cabe ao poder público municipal planejar e realizar políticas públicas 
para: 
I - propiciar os meios para o desenvolvimento da cultura como direito de todos 
os cidadãos, com plena liberdade de expressão e criação;
II - universalizar o acesso aos bens e serviços culturais; 
III - contribuir para a construção da cidadania cultural;
IV - reconhecer, proteger, valorizar e promover a diversidade das expressões cul-
turais presentes no Município; 
V - combater a discriminação e o preconceito de qualquer espécie;
VI - promover a equidade social e territorial do desenvolvimento cultural;
VII - qualiicar e garantir a transparência da gestão cultural;
VIII - democratizar os processos decisórios, privilegiando a participação social; 
IX - estruturar e regulamentar a economia da cultura, em âmbito local; 
X - consolidar a cultura como vetor do desenvolvimento sustentável; 
XI - intensiicar as trocas, os intercâmbios e os diálogos interculturais; 
XII - contribuir para a promoção da cultura da paz. 

Art. 7º - A atuação do poder público municipal no campo da Cultura não se 
contrapõe ao setor privado, com o qual deve, sempre que possível, desenvolver 
parcerias e buscar a complementaridade das ações, evitando superposições e 
desperdícios. 

Art. 8º - A política cultural deve ser transversal, estabelecendo uma relação es-
tratégica com as demais políticas públicas, em especial com as políticas de ed-
ucação, comunicação, meio ambiente, planejamento urbano, turismo, ciência e 
tecnologia, esporte, lazer, saúde e segurança pública. 

Art. 9º - O desenvolvimento dos planos e projetos deve considerar, em sua for-

mulação e execução, os fatores culturais e, em sua avaliação, critérios relacio-
nados à liberdade política, econômica e social, às oportunidades individuais de 
saúde, educação, cultura, produção, criatividade, dignidade pessoal e respeito 
aos direitos humanos, conforme indicadores sociais. 

CAPÍTULO II
DOS DIREITOS CULTURAIS

Art. 10 - Cabe ao poder público municipal proporcionar aos munícipes o pleno 
exercício dos direitos culturais, entendidos estes como: 

I – direito à identidade e diversidade cultural; 
II – direito  à participação na vida cultural, compreendendo:
a) livre criação e expressão; 
b) livre acesso; 
c) livre difusão; 
d) livre participação nas decisões de política cultural;
III - direito autoral; 
IV – direito ao intercâmbio cultural nacional e internacional. 
CAPÍTULO III
DA CONCEPÇÃO TRIDIMENSIONAL DA CULTURA

Art. 11 - O poder público municipal compreende a concepção tridimensional da 
cultura - simbólica, cidadã e econômica - como fundamento da política munic-
ipal de cultura. 

SEÇÃO I
DA DIMENSÃO SIMBÓLICA DA CULTURA

Art. 12 - A dimensão simbólica da cultura compreende os bens de natureza ma-
terial e imaterial que constituem o patrimônio cultural do Município, abrangen-
do todos os modos de viver, fazer e criar dos diferentes grupos formadores da 
sociedade local, conforme o art. 216 da Constituição Federal. 

Art. 13 - Cabe ao poder público municipal proteger e promover as ininitas pos-
sibilidades de criação simbólica expressas em modos de vida, crenças, valores, 
práticas, rituais e identidades. 

Art. 14 - A política cultural deve contemplar as expressões que caracterizam a 
diversidade cultural do Município, abrangendo toda a produção nos campos das 
culturas populares, eruditas e da indústria cultural. 

Art. 15 - Cabe ao poder público municipal promover diálogos interculturais, nos 
planos local, regional, nacional e internacional, considerando as diferentes con-
cepções de dignidade humana, presentes em todas as culturas, como instrumen-
to de construção da paz, moldada em padrões de coesão, integração e harmonia 
entre os cidadãos, as comunidades, os grupos sociais, os povos e as nações. 

SEÇÃO II
DA DIMENSÃO CIDADÃ DA CULTURA

Art. 16 - Os direitos culturais fazem parte dos direitos humanos e devem se con-
stituir numa plataforma de sustentação das políticas culturais. 

Art. 17 - Cabe ao poder público municipal propiciar o pleno exercício dos direitos 
culturais a todos os cidadãos, promovendo o acesso universal à cultura por meio 
do estímulo à criação artística, da democratização das condições de produção, 
da oferta de formação, da expansão dos meios de difusão, da ampliação das pos-
sibilidades de fruição e da livre circulação de valores culturais. 

Art. 18 - O direito à identidade e à diversidade cultural devem ser proporciona-
dos pelo poder público municipal por meio de políticas públicas de promoção e 
proteção do patrimônio cultural do Município, de promoção e proteção das cul-
turas indígenas, populares e afro-brasileiras e ainda de iniciativas voltadas para o 
reconhecimento e a valorização da cultura de outros grupos sociais, étnicos e de 
gênero, em atenção aos artigos 215 e 216 da Constituição Federal. 

Art. 19 - O direito à participação na vida cultural deve ser proporcionado pelo 
poder público municipal mediante a garantia da plena liberdade para criar, fruir 
e difundir a cultura e da não ingerência estatal na vida criativa da sociedade. 

Art. 20 - O direito à participação na vida cultural deve ser proporcionado igual-

LEI MUNICIPAL Nº 3727 DE 29 DE MAIO DE  2023
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X - democratização dos processos decisórios com participação e controle social; 
XI - descentralização articulada e pactuada da gestão, dos recursos e das ações; 
XII - ampliação progressiva dos recursos contidos nos orçamentos públicos para 
a cultura. 

CAPÍTULO II
DOS OBJETIVOS

Art. 31 - O SMC tem como objetivo formular e implantar políticas públicas de 
cultura, democráticas e permanentes, pactuadas com a sociedade civil e com 
os demais entes da Federação, promovendo o desenvolvimento humano, so-
cial e econômico, com pleno exercício dos direitos culturais e acesso aos bens e 
serviços culturais, no âmbito do Município. 

Art. 32 - São objetivos especíicos do SMC: 
I - estabelecer o processo democrático de participação na gestão das políticas e 
dos recursos públicos na área cultural, por meio do Conselho Municipal de Políti-
ca Cultural - CMPC - e das conferências municipais de Cultura; 
II - assegurar a partilha equilibrada dos recursos públicos da área da Cultura en-
tre os diversos segmentos artísticos e culturais, regionais e bairros do Município; 
III - articular e realizar políticas públicas que promovam a interação da Cultura 
com as demais áreas, considerando seu papel estratégico no processo do desen-
volvimento sustentável do Município; 
IV - promover o intercâmbio com os demais entes federados e as instituições 
municipais para formação, capacitação e circulação de bens e serviços culturais, 
viabilizando a cooperação técnica e a otimização dos recursos inanceiros e hu-
manos disponíveis; 
V - criar instrumentos de gestão para acompanhamento e avaliação das políticas 
públicas de cultura desenvolvidas no âmbito do SMC; 
VI - estabelecer parcerias entre os setores público e privado nas áreas de gestão 
e de promoção da cultura.

CAPÍTULO III
DA ESTRUTURA

SEÇÃO I
DOS COMPONENTES

Art. 33 - Integram o Sistema Municipal de Cultura - SMC: 
I - a Secretaria Municipal de Turismo e Cultura - SMTC, que o coordenará;
II - as seguintes instâncias para articular, pactuar, iscalizar e deliberar: 
a) Conselho Municipal de Política Cultural, que será constituído por 50% dos 
membros do Poder Público e 50% da Sociedade Civil, cujos segmentos serão 
deinidos pelo Poder Executivo, através da Secretaria Municipal de Cultura e Tur-
ismo, visando à necessidade e o atendimento aos objetivos do SMC; 
b) Conferência Municipal de Cultura - CMC; 
III - os seguintes instrumentos de gestão: 
a) Plano Municipal de Cultura - PMC;
b) Sistema Municipal de Financiamento à Cultura - SMFC; 
c) outros que venham a ser constituídos, conforme o PMC e seu regulamento.

Parágrafo único - O SMC articula-se com os demais sistemas municipais ou políti-
cas setoriais, em especial, da educação, da comunicação, da ciência e tecnologia, 
do planejamento urbano, do desenvolvimento econômico e social, da indústria 
e comércio, das relações internacionais, do meio ambiente, do turismo, do es-
porte, do lazer, da saúde, dos direitos humanos e da segurança, conforme regu-
lamentação.

SEÇÃO II
DA COORDENAÇÃO DO SISTEMA MUNICIPAL DE CULTURA

Art. 34 - A Secretaria Municipal de Turismo e Cultura – SMTC - é órgão superi-
or, subordinado diretamente ao Gabinete do Prefeito - GP - e constitui-se como 
órgão gestor e coordenador do SMC.

Art. 35 - Integram a estrutura da SMTC, além dos equipamentos previstos em seu 
estatuto, outros que venham a ser constituídos. 

Art. 36 - São atribuições da Secretaria Municipal de Turismo e Cultura – SMTC, 
dentre outras previstas em legislação municipal: 
I - formular e apresentar ao Chefe do Poder Executivo Municipal, com a partici-
pação da sociedade civil, o Plano Municipal de Cultura, executando as políticas e 
as ações culturais deinidas; 
II – implementar, mediante autorizo do Chefe do Executivo municipal no que 
couber, o Sistema Municipal de Cultura - SMC, integrado aos sistemas nacional 
e estadual de Cultura, articulando os atores públicos e privados no âmbito do 
Município, estruturando e integrando a rede de equipamentos culturais, descen-
tralizando e democratizando sua estrutura e atuação; 
III - promover o planejamento e o fomento das atividades culturais com visão 
ampla e integrada no território do Município, considerando a Cultura como área 

mente às pessoas com necessidades especiais, que devem ter garantidas as 
condições de acessibilidade e as oportunidades de desenvolver e utilizar seu 
potencial criativo, artístico e intelectual. 

Art. 21 - O estímulo à participação da sociedade nas decisões de política cultur-
al deve ser efetivado por meio da criação e articulação de conselhos paritários, 
com representantes da sociedade democraticamente eleitos pelos respectivos 
segmentos, bem como da realização de conferências e da instalação de colegia-
dos, comissões e fóruns. 

SEÇÃO III
DA DIMENSÃO ECONÔMICA DA CULTURA

Art. 22 - Cabe ao poder público municipal criar as condições para o desenvolvi-
mento da cultura como espaço de inovação e expressão da criatividade local 
e fonte de oportunidades de geração de ocupações produtivas e de renda, fo-
mentando a sustentabilidade e promovendo a desconcentração dos luxos de 
formação, produção e difusão das distintas linguagens artísticas e múltiplas ex-
pressões culturais. 

Art. 23 - O poder público municipal deve fomentar a economia da cultura como: 

I - sistema de produção, materializado em cadeias produtivas, num processo que 
envolva as fases de pesquisa, formação, produção, difusão, distribuição e con-
sumo; 
II - elemento estratégico da economia contemporânea, em que se conigura 
como um dos segmentos mais dinâmicos e fator de desenvolvimento econômi-
co e social;
III - conjunto de valores e práticas que têm como referência a identidade e a 
diversidade cultural dos povos, possibilitando compatibilizar modernização e 
desenvolvimento humano. 

Art. 24 - As políticas públicas no campo da economia da cultura devem recon-
hecer os bens culturais como portadores de ideias, valores e sentidos que con-
stituem a identidade e a diversidade cultural do Município, não restritos a seu 
valor mercantil. 

Art. 25 - As políticas de fomento à cultura devem ser realizadas de acordo com as 
especiicidades de cada cadeia produtiva.
Art. 26 - As políticas públicas de fomento à cultura no Município têm como ob-
jetivo estimular a criação e o desenvolvimento de bens, produtos e serviços e a 
geração de conhecimentos que sejam compartilhados por todos. 

Art. 27 - O poder público municipal deve orientar os artistas e os produtores 
culturais atuantes no Município para que tenham conhecimento dos procedi-
mentos necessários para acesso ao direito autoral de suas obras.

TÍTULO II
DO SISTEMA MUNICIPAL DE CULTURA

CAPÍTULO I
DAS DEFINIÇÕES E DOS PRINCÍPIOS

Art. 28 - O SMC constitui-se num instrumento de articulação, gestão, fomento e 
promoção de políticas públicas, bem como de informação e formação na área 
cultural, tendo como essência a coordenação e a cooperação intergovernamen-
tal com vistas ao fortalecimento institucional, à democratização dos processos 
decisórios e à obtenção de economicidade, eiciência, eicácia e efetividade na 
aplicação dos recursos públicos. 

Art. 29 - O SMC fundamenta-se na política municipal de cultura expressa nesta 
lei e em suas diretrizes, estabelecidas no Plano Municipal de Cultura - PMC, para 
instituir um processo de gestão compartilhada com os demais entes federati-
vos da República brasileira, com suas respectivas políticas, instituições culturais, 
Conselho Municipal de Política Cultural e sociedade civil. 

Art. 30 - Os princípios do SMC que devem orientar a conduta do Executivo mu-
nicipal e da sociedade civil em suas relações como entes parceiros e responsáveis 
por seu funcionamento são: 
I - diversidade das expressões culturais; 
II - universalização do acesso aos bens e serviços culturais; 
III - fomento à produção, difusão e circulação de conhecimento e bens culturais; 
IV - cooperação entre os entes federados, os agentes públicos e os agentes 
privados atuantes na área cultural; 
V - integração e interação na execução das políticas, programas, projetos e ações 
desenvolvidas; 
VI - complementaridade entre os papéis dos agentes culturais; 
VII - transversalidade das políticas culturais; 
VIII - autonomia dos entes federados e das instituições da sociedade civil; 
IX - transparência e compartilhamento das informações; 
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artísticos e culturais, considerando as dimensões simbólica, cidadã e econômica 
da cultura, bem como o critério territorial.
§4º   A representação do Poder Público no Conselho Municipal de Política Cultur-
al de Barra do Piraí deve contemplar a representação do Município, por meio do 
Órgão responsável pela gestão da Cultura no município, de outros órgãos e En-
tidades do Governo Municipal e dos demais entes federados, quando for o caso.

Art. 39 – Compete ao Conselho Municipal de Política Cultural, compete:
I - propor e aprovar as diretrizes gerais do conselho, acompanhar e iscalizar a 
execução do Plano Municipal de Cultura;
II - propor diretrizes pertinentes às inalidades e aos objetivos do Sistema Munic-
ipal de Cultura;
III – propor à Secretaria Municipal de Turismo e Cultura e ao Fundo Municipal de 
Cultura diretrizes de uso dos recursos, com base nas políticas culturais deinidas 
no Plano Municipal de Cultura;
IV - acompanhar e iscalizar a aplicação dos recursos do Fundo Municipal de Cul-
tura – FMC;
V - acompanhar a execução do Acordo de Cooperação Federativa assinado pelo 
Município de Barra do Piraí para sua integração ao Sistema Nacional de Cultura 
– SNC.
VI - promover cooperação com os demais Conselhos Municipais de Política Cul-
tural, bem como com os Conselhos Estadual e Nacional.
VII - apreciar, emitir pareceres ou manifestar-se, por intermédio do Plenário, so-
bre matérias de natureza cultural, nos processos submetidos à sua análise;
VIII - cadastrar as instituições culturais sem ins lucrativos ou de utilidade pública;
IX - propor ao Secretário Municipal de Turismo e Cultura a edição de atos norma-
tivos pertinentes à sua área de atuação, competência e inalidades;
X - apreciar projetos de restauração, conservação, manutenção ou relativos 
a quaisquer interferências físicas em bens tombados, quando solicitada sua 
análise pelo órgão competente;
XI – comunicar à Secretaria Municipal de Turismo e Cultura para que tome as 
devidas providências, eventuais atos de agressão ao patrimônio cultural do mu-
nicípio de Barra do Piraí que venha a tomar conhecimento;
XII - solicitar aos órgãos competentes, instituições ou empresas do setor priva-
do e pessoas físicas informações, ações ou providências necessárias à defesa, 
preservação, conservação e manutenção dos bens tombados;
XIII - submeter ao Prefeito Municipal, por intermédio do Secretário Municipal de 
Turismo e Cultura, proposta de tombamentos de bens, nos termos da Lei Mu-
nicipal;
XIV - articular-se ou formar parcerias com órgãos federais, estaduais, municipais 
e com a iniciativa privada, solicitando-lhes apoio técnico ou logístico, a im de 
assegurar os interesses e a defesa da cultura de Barra do Piraí.  
XV - participar, por intermédio dos seus representantes, de seminários, conferên-
cias, reuniões, eventos e outros de interesse da cultura de Barra do Piraí;
XVI - encaminhar os atos e as decisões do Conselho ao Secretário Municipal de 
Turismo e Cultura para as providências necessárias;
XII - prestar informações ao público, sobre matérias pertinentes à sua área de 
atuação;
XVIII -  estabelecer o regimento interno do Conselho Municipal de Política Cul-
tural de Barra do Piraí;
XIX - promover os atos e ações necessárias ao processo sucessório (eleições) dos 
seus membros;
XX - outras competências e inalidades pertinentes à sua área de atuação.

Art. 40 - A Secretaria Municipal de Turismo e Cultura exercerá as funções de 
apoio administrativo, incluídas as da secretaria executiva, e de assessoramento 
técnico ao Conselho.

Art. 41 - A presidência do Conselho Municipal de Política Cultural será deinida 
através de eleição entre os conselheiros, na forma do regulamento.

Art. 42 - O Poder Executivo Municipal, através da Secretaria Municipal de Turis-
mo e Cultura, assegurará ao Conselho Municipal de Política Cultural os meios 
necessários para sua instalação e funcionamento.

Art. 43 - O Conselho Municipal de Política Cultural de Barra do Piraí terá sua or-
ganização e o seu funcionamento regulamentados através de seu Regimento 
Interno.

Da Conferência Municipal de Cultura – CMC

Art. 44 - A Conferência Municipal de Cultura – CMC constitui-se em evento de 
participação social, para promover a articulação entre o Governo Municipal e a 
sociedade civil, por meio de organizações culturais e segmentos sociais, artistas, 
grupos e agentes culturais, para analisar e debater sobre o cenário cultural no 
município e propor diretrizes para a formulação de políticas públicas de Cultura, 
que comporão o Plano Municipal de Cultura – PMC.
§1º Cabe ao Órgão responsável pela gestão da Cultura no município convocar 
e coordenar a Conferência Municipal de Cultura – CMC, que se reunirá ordinari-
amente a cada 2 anos ou extraordinariamente, a qualquer tempo, a critério da 

estratégica para o desenvolvimento local; 
IV - valorizar as manifestações artísticas e culturais que expressam a diversidade 
étnica e social do Município; 
V - preservar e valorizar o patrimônio cultural do Município; 
VI - pesquisar, registrar, classiicar, organizar e expor ao público a documentação 
e os acervos artísticos, culturais e históricos de interesse do Município; 
VII - manter articulação com entes públicos e privados visando à cooperação em 
ações na área da Cultura; 
VIII - promover o intercâmbio cultural nos níveis regional, nacional e internacio-
nal; 
IX - propiciar o funcionamento do Fundo Municipal de Cultura – FMC -e promov-
er ações de fomento à produção cultural no âmbito do Município; 
X - descentralizar os equipamentos, as ações e os eventos culturais, democrati-
zando o acesso aos bens culturais; 
XI - estruturar e realizar cursos de formação e qualiicação proissional nas áreas 
de criação, produção e gestão cultural; 
XII - estruturar o calendário dos eventos culturais do Município em parceria com 
outros órgãos do poder público municipal; 
XIII - elaborar estudos das cadeias produtivas da cultura para implementar políti-
cas especíicas de fomento e incentivo; 
XIV - captar recursos para projetos e programas especíicos junto a órgãos, enti-
dades e programas internacionais, federais e estaduais; 
XV - operacionalizar as atividades do Conselho Municipal de Cultura e dos fóruns 
de Cultura do Município; 
XVI - realizar a Conferência Municipal de Cultura e colaborar na realização e par-
ticipar das conferências estadual e nacional de Cultura; 
XVII - exercer outras atividades correlatas com suas atribuições. 

Art. 37 - À Secretaria Municipal de Turismo e Cultura, como órgão coordenador 
do Sistema Municipal de Cultura, compete: 
I - exercer a coordenação geral do SMC; 
II - promover a integração do Município aos sistemas nacional e estadual de Cul-
tura, por meio da assinatura dos respectivos termos de adesão voluntária; 
III - instituir as orientações e as deliberações normativas e de gestão aprovadas 
no plenário do Conselho Municipal de Cultura e em suas instâncias setoriais; 
IV – promover a implementação, no âmbito do governo municipal, os pactos 
aprovados pelo Conselho Nacional de Política Cultural e pelo Conselho Estadual 
de Política Cultural; 
V - emitir recomendações, resoluções e outros pronunciamentos sobre matérias 
relacionadas com o SMC, observadas as diretrizes aprovadas pelo Conselho Mu-
nicipal de Cultura - CMC; 
VI - colaborar para o desenvolvimento de indicadores e parâmetros quantitati-
vos e qualitativos que contribuam para a descentralização dos bens e serviços 
culturais promovidos ou apoiados, direta ou indiretamente, com recursos dos 
sistemas nacional e estadual de Cultura, atuando de forma colaborativa com os 
sistemas nacional e estadual de Informações e Indicadores Culturais; 
VII - colaborar, no âmbito do Sistema Nacional de Cultura – SNC, para a compat-
ibilização e interação de normas, procedimentos técnicos e sistemas de gestão; 
VIII - subsidiar a formulação e a realização das políticas e ações transversais da 
cultura nos programas, planos e ações estratégicos do Governo municipal; 
IX - auxiliar o Chefe do Poder Executivo municipal e subsidiar os demais entes 
federados no estabelecimento de instrumentos metodológicos e na classiicação 
dos programas e ações culturais no âmbito dos respectivos planos de Cultura; 
X - colaborar, no âmbito do SNC, com o Executivo estadual e o Executivo federal 
na realização de programas de formação na área da Cultura, especialmente ca-
pacitando e qualiicando recursos humanos responsáveis pela gestão das políti-
cas públicas de cultura do Município;
XI - coordenar e convocar a Conferência Municipal de Cultura. 

SEÇÃO III
DAS INSTÂNCIAS DE ARTICULAÇÃO E PARTICIPAÇÃO SOCIAL

Do Conselho Municipal de Política Cultural – CMPC

Art. 38 - O Conselho Municipal de Política Cultural de Barra do Piraí, órgão co-
legiado, consultivo, integrante da estrutura básica do Órgão responsável pela 
gestão da Cultura no município, com composição paritária entre Poder Público e 
Sociedade Civil, se constitui no principal espaço de participação social institucio-
nalizada, de caráter permanente, na estrutura do Sistema Municipal de Cultura 
de Barra do Piraí.
§1º O Conselho Municipal de Política Cultural de Barra do Piraí tem como princi-
pal atribuição atuar com base nas diretrizes propostas pela Conferência Munici-
pal de Cultura, participar da elaboração, acompanhar e iscalizar a execução das 
políticas públicas de cultura, consolidadas no Plano Municipal de Cultura.
§2º Os integrantes do Conselho Municipal de Política Cultural de Barra do Piraí, 
que representam a sociedade civil, serão eleitos democraticamente pelos re-
spectivos segmentos e têm mandato de dois anos, renovável, uma vez, por igual 
período, conforme regulamento.
§3º   A representação da sociedade civil no Conselho Municipal de Política Cultur-
al de Barra do Piraí deve contemplar na sua composição os diversos segmentos 
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rializados através da apresentação de projetos, dentro das seguintes áreas:
I - artes cênicas (teatro, circo e danças); 
II - artes visuais (fotograia, artes plásticas, “design” e artes gráicas); 
III - cinema e vídeo;
IV - literatura e bibliotecas; 
V - música; 
VI - crítica e formação cultural (arte-educação, história e crítica da arte, pesquisa 
na área artística e formação artística em geral); 
VII - patrimônio histórico e cultural (centros culturais, museus, folclore, artesana-
to, acervos e patrimônio histórico, material e imaterial);
VIII – moda e gastronomia;
IX – meio ambiente.

Art. 50 - Fica autorizada a criação, junto ao município, de uma Comissão Deliber-
ativa, independente e autônoma, constituída de representantes do Governo Mu-
nicipal e de entidades culturais, considerando as áreas abrangidas por esta lei.
§ 1º - A Comissão Deliberativa icará incumbida da avaliação, aprovação e iscal-
ização dos projetos culturais apresentados.
§ 2º - Os membros da comissão deverão ter mandato de 24 (vinte e quatro) 
meses, podendo ser reconduzidos por mais um período do mandato.
§ 3º - A Comissão reunir-se-á periodicamente, sob a presidência do Diretor do 
Departamento de Cultura ou quem lhe izer às vezes, em instalações fornecidas 
pelo Município que, igualmente, dará condições materiais e burocráticas para o 
seu pleno funcionamento.

Artigo 51 - Para obtenção do incentivo de que cuida o artigo 38 desta Lei, deverá 
o empreendedor apresentar à comissão cópia do projeto cultural, explicando a 
natureza, os objetivos, os recursos inanceiros, materiais e humanos envolvidos 
na execução do empreendimento, para ins de aprovação e ixação do valor do 
incentivo e posterior iscalização.

Art. 52 - Aprovado o projeto, a comissão emitirá certiicado indicando o valor do 
incentivo e o cronograma de desembolso dos recursos pelo FMC. 
Parágrafo Único - Os certiicados referidos neste artigo terão validade para sua 
utilização até o encerramento do exercício inanceiro para o qual o projeto foi 
aprovado. 

Art. 53 - Sem prejuízo das sanções penais cabíveis, o empreendedor que não 
comprovar a correta aplicação dos recursos oriundos do incentivo citado por 
esta Lei ica obrigado a devolver as importâncias recebidas, atualizadas mone-
tariamente e acrescidas de juros com base no índice oicial utilizado pela Prefei-
tura, e impedido de receber novos incentivos por um período de 02 (dois) anos.

CAPÍTULO III
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 54 - O Município integra o SNC por meio da assinatura do termo de adesão 
voluntária. 

Art. 55 - Os mecanismos de gestão das políticas públicas culturais constituem 
instrumentos do Sistema Municipal de Cultura.

Art. 56 – Os casos omissos poderão ser regulamentados pelo Poder Executivo 
por Decreto Municipal.

Art. 57 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO, 29 DE MAIO DE 2023.

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

Mensagem nº 019/GP/2023
Projeto de lei nº 71/2023

Autor: Executivo Municipal 

Secretaria Municipal de Cultura. A data de realização da Conferência Municipal 
de Cultura – CMC será deinida em conjunto com a Secretaria Municipal de Cul-
tura e deverá observar o calendário de convocação das Conferências Estadual e 
Nacional de Cultura.
§2º A Conferência Municipal de Cultura – CMC poderá ser precedida de Con-
ferências Setoriais e Territoriais.    
§3º A representação da sociedade civil na Conferência Municipal de Cultura – 
CMC será, no mínimo, de um terço dos delegados, sendo os mesmos eleitos em 
Conferências Setoriais e Territoriais.
§4º Em caso de não realização das conferências previstas no parágrafo 3º, o 
plenário da CMC será formado pelos participantes presentes ao evento.

SEÇÃO IV
DOS INSTRUMENTOS DE GESTÃO

Do Plano Municipal de Cultura – PMC

Art. 45 - O Plano Municipal de Cultura – PMC tem duração decenal e é um instru-
mento de planejamento estratégico que organiza, regula e norteia a execução 
da Política Municipal de Cultura na perspectiva do Sistema Municipal de Cultura 
– PMC.

Art. 46 - A elaboração do Plano Municipal de Cultura – PMC  é de responsab-
ilidade da Secetaria Municipal de Turismo e Cultura, que, levando em consid-
eração as diretrizes apresentadas na Conferência Municipal de Cultura – CMC, 
desenvolverá o projeto a ser submetido ao Chefe do Poder Executivo e, poste-
riormente, encaminhado à Câmara de Vereadores.
§1º    O Plano Municipal de Cultura deve conter:
I - diagnóstico do desenvolvimento da cultura;
II - diretrizes e prioridades;
IIII - objetivos gerais e especíicos;
IV - estratégias e ações;
V - mecanismos e fontes de inanciamento.
§2º    Após a aprovação do Plano Municipal de Cultura, as respectivas metas, 
resultados e impactos esperados, recursos materiais, humanos e inanceiros dis-
poníveis e necessários e indicadores de monitoramento e avaliação deverão ser 
formulados no formato de Planos de Trabalho e apresentados ao Conselho Mu-
nicipal de Política Cultural – CMPC.

DO FUNDO MUNICIPAL DE CULTURA

Art. 47 - Fica instituído o Fundo Municipal de Cultura – FMC que se constitui no 
principal mecanismo de incentivo e inanciamento das políticas públicas de cultu-
ra no município, com recursos destinados a programas, projetos e ações culturais 
implementados de forma descentralizada, em regime de colaboração e co-inan-
ciamento com a União e com o Governo do Estado, nos termos da presente Lei.
§ 1º - O Fundo Municipal de Cultura será vinculado à Secretaria Municipal de 
Turismo e Cultura como fundo de natureza contábil e inanceira, com prazo inde-
terminado de duração, de acordo com as regras deinidas nesta Lei.
§ 2º - O FMC será administrado pela Secretaria Municipal de Turismo e Cultura.
§ 3º O incentivo referido no caput deste artigo corresponderá à liberação de re-
cursos inanceiros, pelo FMC, em favor do empreendedor de qualquer projeto 
cultural previamente aprovado pela Comissão Municipal de Incentivo a Cultura, 
no município.
§ 4º - O valor destinado ao Fundo Municipal de Cultura, a título de incentivo cul-
tural, será deinido, anualmente, na Lei Orçamentária Anual (LOA).
§ 4º - Fica vedada a aprovação de projetos quando o montante daqueles já 
aprovados atingir o valor claramente abrigado nas previsões de dotação orça-
mentária ou eventuais créditos suplementares.

Art. 48 - São receitas do Fundo Municipal de Cultura – FMC:
I - dotações consignadas na Lei Orçamentária Anual (LOA) do Município de Barra 
do Piraí e seus créditos adicionais;
II - transferências federais e/ou estaduais à conta do Fundo Municipal de Cultura 
– FMC;
III - contribuições de mantenedores;
IV - doações e legados nos termos da legislação vigente;
V - subvenções e auxílios de entidades de qualquer natureza, inclusive de organ-
ismos internacionais;
VI - resultado das aplicações em títulos públicos federais, obedecida a legislação 
vigente sobre a matéria;
VII - empréstimos de instituições inanceiras ou outras entidades;
VIII - saldos não utilizados na execução dos projetos culturais inanciados com 
recursos do Fundo;
XII - devolução de recursos determinados pelo não cumprimento ou desap-
rovação de contas de projetos culturais custeados pelo Fundo;
XIII - saldos de exercícios anteriores; e
XIV - outras receitas que lhe vierem a ser destinadas.

Artigo 49 - Serão abrangidas por esta Lei as produções e eventos culturais, mate-
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PORTARIA Nº 472/2023

O Prefeito Municipal de Barra do Piraí, Estado do Rio de Janeiro, no uso de suas 
atribuições legais e Constitucionais, 

RESOLVE:

Art. 1º -  NOMEAR, de acordo com a Lei Municipal nº 3081 de 14 de janeiro de 
2019, DENISE FELÍCIO YAMAGUTI, para o cargo comissionado de Supervisor de 
Informática das Unidades Básicas de Saúde – Diretoria Administrativa, da estru-
tura da Secretaria Municipal de Saúde, Nível DAS - 2.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus 
efeitos a partir de 18/05/2023.

    
GABINETE DO PREFEITO, 25 DE MAIO DE 2023.

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal 

Memo nº021/secplan
smg/mjml

PORTARIA Nº 473/2023

O Prefeito Municipal de Barra do Piraí, Estado do Rio de Janeiro, no uso de suas 
atribuições legais e constitucionais,

RESOLVE:

Art. 1º NOMEAR, nos termos da Lei Municipal nº 3667 de 07 de novembro de 
2022, AYLAN CARVALHO DOS SANTOS, para o cargo comissionado de Assessor 
da Secretaria Municipal de Assistência Social, Nível DAS 1, da estrutura da Secre-
taria Municipal de Assistência Social.
 
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus 
efeitos a partir de 18/05/2023. 

GABINETE DO PREFEITO, 25 DE MAIO DE 2023.

 

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

Memo nº 021/secplan
smg/mjml

PORTARIA Nº 470/2023

O PREFEITO MUNICIPAL DE BARRA DO PIRAI, no uso de suas atribuições legais e 
de constitucionais,
 
RESOLVE:

Art. 1º -  EXONERAR, MARIAH PEROZINE MENEGILDO do cargo em comissão de 
Assessor da Secretaria Municipal de Assistência Social, Nível DAS 1 para o qual 
fora nomeado pela Portaria nº 883/2022.

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, surtindo seus 
efeitos a 18/05/2023.

  

GABINETE DO PREFEITO, 25 DE MAIO DE 2023.

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

  

Memo 021/secplan
smg/mjml

PORTARIA Nº 471/2023

O PREFEITO MUNICIPAL DE BARRA DO PIRAI, no uso de suas atribuições legais e 
de constitucionais,
 
RESOLVE:

Art. 1º -  EXONERAR, DAIANA SANTOS DE FREITAS do cargo em comissão de Su-
pervisor de Informática das Unidades Básicas de Saúde, da estrutura da Secre-
taria Municipal de Saúde, Nível DAS 2 para o qual fora nomeado pela Portaria nº 
398/2022.

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, surtindo seus 
efeitos a 18/05/2023.

  

GABINETE DO PREFEITO, 25 DE MAIO DE 2023.

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

  

Memo 021/secplan
smg/mjml
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PORTARIA Nº 476/2023

O Prefeito Municipal de Barra do Piraí, Estado do Rio de Janeiro, no uso de suas 
atribuições legais e constitucionais.

Considerando, o Processo Administrativo nº 1638/2023; 

Considerando, a Lei Federal nº 13.019/2014.

RESOLVE:

Art. 1º - Nomear a Comissão de Seleção, para celebrar Termo de Colaboração 
para Instituição de Longa Permanência para Pessoas Idosas com sede no Estado 
do Rio de Janeiro com o município de Barra do Piraí, preferencialmente sediada 
na Região Sul Fluminense, icando assim constituída:  
 
COMISSÃO DE SELEÇÃO:
� Natália Lima Santana – matr. 11160
� Lívia de Oliveira Silva Panzariello – matr. 10506
� Samara Dias Câmara – matr. 9620

Art. 2º - Os servidores acima designados exercerão a função concomitantemente 
com as atribuições de seus cargos, sem direito a quaisquer vantagens ou grati-
icações. 

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO, 29 DE MAIO DE 2023
.                                                                                                                                                                                     

MÁRIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

smg/mjml

PORTARIA Nº 477/2023
 
O Prefeito Municipal de Barra do Piraí, Estado do Rio de Janeiro, no uso de suas 
atribuições legais e Constitucionais, 

RESOLVE:

Art. 1º - EXONERAR a pedido, JUAN BARBOSA DA SILVA do cargo em comissão 
de Chefe de Divisão - Divisão de Esporte Amador, da Estrutura da Secretaria Mu-
nicipal de Esportes e Lazer, Nível DAS 2 para o qual fora nomeado pela Portaria 
nº 982/2022.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, surtindo seus 
efeitos a partir de 31/05/2023.

GABINETE DO PREFEITO, 30 DE MAIO DE 2023.

  
MARIO REIS ESTEVES

Prefeito Municipal

Smg/mjml

PORTARIA Nº 474/2023

O PREFEITO MUNICIPAL DE BARRA DO PIRAI, no uso de suas atribuições legais e 
de constitucionais,
 
RESOLVE:

Art. 1º -  NOMEAR de acordo com a Lei Municipal n° 3681 de 11 de Novembro de 
2022, DAIANA SANTOS DE FREITAS, para ocupar o cargo comissionado de Ger-
ente de Contabilidade da Educação, da estrutura da Secretaria Municipal Plane-
jamento Econômico, Contabilidade e Coordenação, Nível DAS-3.

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, surtindo seus 
efeitos a 18/05/2023.

  

GABINETE DO PREFEITO, 25 DE MAIO DE 2023.

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

  

Memo nº 021/secplan
smg/mjml

PORTARIA Nº 475/2023

O PREFEITO MUNICIPAL DE BARRA DO PIRAI, no uso de suas atribuições legais e 
de constitucionais,
 
RESOLVE:

Art. 1º -  NOMEAR de acordo com a Lei Municipal n° 3681 de 11 de Novembro de 
2022, MARIAH PEROZINE MENEGILDO, para ocupar o cargo comissionado de As-
sessor de Gerente de Contabilidade Saúde, da estrutura da Secretaria Municipal 
Planejamento Econômico, Contabilidade e Coordenação, Nível DAS-2.

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, surtindo seus 
efeitos a 18/05/2023.

  

GABINETE DO PREFEITO, 25 DE MAIO DE 2023.

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

  

Memo nº 021/secplan
smg/mjml
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RECURSOS HUMANOS

            PORTARIAS APROVADAS PELAS SECRETARIA MUNICIPAL DE RECURSOS HUMANOS

PROCESSO NOME TIPO DE LICENÇA PRAZO A PARTIR DE Nº PORTARIA

1398/2023 KELLY DE SOUZA NEVES PRÊMIO 90 01/05/2023 123/2023

5781/2023 FERNANDA TOBLER LEMGRUBER PRÊMIO 30 01/06/2023 124/2023

6903/2023 JOSÉ CARLOS RODRIGUES PRÊMIO 90 01/06/2023 125/2023

3560/2023 APARECIDA DE ALMEIDA GERALDO PRÊMIO 60 01/06/2023 126/2023

5780/2023 RAMIRO JAINE FONSECA CAPATO PRÊMIO 30 01/06/2023 127/2023

7071/2023 ROSANE DE OLIVEIRA PRÊMIO 90 01/06/2023 128/2023

7614/2023 ANTONIO CARLOS COUTINHO DA SILVA PRÊMIO 90 01/06/2023 129/2023

6925/2023 CARLOS ALBERTO MELO SEM VENCIMENTO 730 30/05/2023 130/2023

4028/2023 RICARDO JOSE MONTUORI PRÊMIO 90 01/06/2023 131/2023

5490/2023 GERSON DA SILVA PRÊMIO 90 01/06/2023 132/2023

4416/2023 TELMA MARTINS OLIVEIRA PRÊMIO 30 15/06/2023 133/2023

5686/2023 FERNANDA DE CASSIA SILVA PRÊMIO 30 01/06/2023 134/2023

6105/2023 SERGIO ROCHA PRÊMIO 90 01/06/2023 135/2023

2474/2023 JORGE FERNANDO TELLES DE MIRANDA PRÊMIO 90 14/05/2023 136/2023

ERRATA

ONDE SE LÊ: 

NO BOLETIM MUNICIPAL ELETRÔNICO Nº 094 DE 23/05/2023  – PORTARIA Nº 446 DE 18 DE MAIO DE 2023 (PÁG. 5) 
“SURTINDO SEUS EFEITOS A PARTIR DE 07/05/2023”

LEIA-SE: 

NO BOLETIM MUNICIPAL ELETRÔNICO Nº 094 DE 23/05/2023  – PORTARIA Nº 446 DE 18 DE MAIO DE 2023 (PÁG. 5) 
“SURTINDO SEUS EFEITOS A PARTIR DE 17/05/2023”

SECRETARIA DE GOVERNO, 19 DE MAIO DE 2023.

FRANCISCO JOSÉ BARBOSA LEITE
Secretário Municipal de Governo- Interino

Smg/gam
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EDUCAÇÃO
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CONTROLADORIA
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